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RELATÓRIO

Tratam-se os autos da Prestação de Contas da Empresa de Urbanização do Recife,
Fundo Municipal do Prezeis Recife e Fundo de Revitalização do Bairro do Recife,
relativa ao exercício financeiro de 2015.

As referências às peças integrantes do presente processo serão feitas com base na
numeração recebida no referido sistema, e nos casos em que não existirem a
respectiva numeração, será utilizado o nome do documento referenciado.

O processo foi analisado pelos técnicos do Núcleo de Engenharia – NEG, deste
Tribunal, que emitiram um Despacho Técnico, documento n° 74 dos autos, em cujo
bojo relataram nos seguintes termos:

“Considerando que a Autarquia de Urbanização do Recife – URB realizou
aos 30/06/2016 a Prestação de Contas Eletrônica do exercício de 2015;

Considerando a Resolução TC nº 05/2016, Art. 272, Inciso VI, que
regulamenta as competências e atribuições das Unidades
Organizacionais do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e a
necessidade do Núcleo de Engenharia – NEG realizar análise técnica de
obras e serviços de engenharia nos processos de Prestação de Contas
dos jurisdicionados;

Considerando a Ordem de Serviço TC/CCE Nº 03/2010, de 30/08/2010,
Art. 1º, que determina os procedimentos a serem adotados nos trabalhos
relacionados às Auditorias de Obras e Serviços de Engenharia,
realizados pelo corpo técnico lotado no Núcleo de Engenharia (NEG),
previstos no Manual de Procedimentos de Auditoria de Obras e Serviços
de Engenharia (Manual de Procedimentos);

Considerando o item 3.3 do referido Manual de Procedimentos, que
balizam as atividades da Auditoria de Prestação de Contas;
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Considerando determinação do Gerente de Auditorias de Obras no
Município do Recife e na Administração Direta Estadual (GAOP), que
designou o Auditor de Obras Públicas Ricardo Melo (mat. 0802) para
realizar estudos e análises de obras e serviços de engenharia neste
processo;

Tem-se a comentar:

Compulsando o Manual de Procedimentos, na sua página referente às
Auditorias de Prestação de Contas, item 3.3, observamos que alguns
procedimentos devem ser considerados pela equipe técnica na
elaboração de um laudo de Prestação de Contas Anual quanto a obras e
serviços de engenharia:

1) Que constarem da precedente análise de Auditoria de
Acompanhamento, desde que haja remanescente de achados não
sanados;

2) Que tenham sido objeto de laudo do exercício anterior e cuja execução
tenha se estendido até o período em análise;

3) Que apresentem valores mais significativos;

4) Que constem em Denúncias e Auditorias Especiais;

É essencial, também, observar que todos estes critérios de escolha e
análise de obras foram baseados em estatísticas do perfil das despesas
públicas até então coligidas no Núcleo de Engenharia e tiveram por
objetivo ajudar no aumento da eficiência na coleta de amostra
representativa dos gastos em engenharia nos jurisdicionados CCE/NEG,
permitindo, assim, uma adequada verificação dos haveres públicos
despendidos num espaço temporal previamente determinado.

Levando em conta estes aspectos e estudando o Mapa Demonstrativo de
Obras da URB, do exercício 2015, percebe-se uma despesa global
empenhada de R$ 1.069.680.811,67 (Vide anexo 1 – Planilha Total);
colocado resumidamente num quadro das obras e serviços de engenharia
do exercício 2015.

Dentro do Mapa Demonstrativo de Obras, realizou-se a estratificação por
valor, identificando o valor total, o valo da contrapartida e do total pago no
exercício, assim resumidos no quadro a seguir:
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Voltando à análise dos critérios de seleção previstos no Manual de
Procedimentos, no que se refere aos procedimentos para elaboração de
um laudo de Prestação de Contas Anual, fica claro que:

a) O critério nº 1, sobre Auditoria de Acompanhamento, foi plenamente
satisfeito na medida em que as Aud. Acompanhamento do exercício já
foram todas contempladas em Processos de Auditoria Especial (ver
Quadro nº 02 – Obras em Processos de Auditoria Especial)

b) O critério nº 2, de escolha para as obras que tenham sido objeto de
laudo do exercício anterior não se aplica, pois, a última Prestação de
Contas que teve Laudo de Engenharia foi no exercício de 2010, portanto,
muito antiga para ser objeto de seleção para análises;

c) Os critérios nº 3 e 4, obras que apresentem valores mais significativos
ou que constem de Denúncias e de Auditorias Especiais já foram
atendidos, pois, já foram contemplados nos processos já abertos no TCE
(ver Quadro nº 02 – Obras em Processos de Auditoria Especial).

Os processos destas auditorias especiais realizadas excedem os
percentuais mínimos adotados pelo TCE-NEG (maior que 40%), assim
detalhadas a seguir:

Por tudo que foi exposto, é nossa opinião que todos aspectos
necessários à adequada avaliação das despesas realizadas pela
Empresa de Urbanização do Recife – URB, do exercício 2015, já foram
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objeto de Relatórios de Auditoria de Obras e Serviços de Engenharia que
constam de Processos de Auditorias Especiais, superado, inclusive, os
critérios mínimos previstos no Manual de Procedimentos do Núcleo de
Engenharia, atendendo o previsto na Resolução TC nº 05/2016.

Destes Relatórios de Auditoria de obras restam as seguintes
irregularidades:

É o que se tem para o momento.”

Após o recebimento do citado Despacho Técnico, a Coordenadora do Controle
Externo - CCE emitiu um Despacho recomendando a desconstituição do Processo
em tela, documento n° 75 dos autos, nos seguintes termos:

“Ao GC-07,

Segue Despacho Técnico elaborado pelo NEG/GAOP o qual aponta que
o escopo a ser considerado para análise nessa PC/2015 da URB, já foi
objeto de diversos outros processos de auditoria especial, concluindo que
todos aspectos necessários à adequada avaliação das despesas de
obras e serviços de engenharia realizadas pela Empresa de Urbanização
do Recife – URB, do exercício 2015, já foram objeto de Relatórios de
Auditoria nesses Processos de Auditorias Especiais elencados no referido
despacho. Assim, opinamos pela desconstituição do presente processo
ante a abrangência de análise já contida nas referidas auditorias
especiais, o que gera um esvaziamento do conteúdo a ser abordado
nesta prestação de contas.”
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A Coordenadora de Controle Externos emitiu um segundo Despacho, documento n°
76 dos autos, após nosso questionamento, no tocante às outras Unidades Jurídicas
existentes no Processo, que respondeu nos seguintes termos:

“Ao GC-07,

Em complemento ao despacho enviado anteriormente, doc nº 75,
informamos que a prestação de contas do exercício de 2015 da Empresa
de Urbanização do Recife (URB/Recife), foi enviada de forma agregada,
nos termos do Anexo Único da Resolução TC nº 08/2016, contemplando
também as prestações de contas das UJs vinculadas, Fundo de
Revitalização do Bairro do Recife e Fundo Municipal do PREZEIS, Nos
termos normatizados pelo TCE-PE, coube à unidade gestora agregadora,
no caso a URB, a responsabilidade pelo regular envio de toda a
documentação inserida pelas unidades envolvidas.

Dessa forma, ratifica-se o opinativo anterior quanto à desconstituição do
presente processo ante a abrangência de análise já contida nas referidas
auditorias especiais, o que gera um esvaziamento do conteúdo a ser
abordado nesta prestação de contas, posto que no planejamento e
seleção de análise ante os critérios de materialidade, relevância e risco, é
considerado o todo envolvido na prestação de contas.”

Questionamos novamente à CCE se o entendimento permanecia o mesmo, visto que
o Processo citado continuava na fase de Instrução. Prontamente, a Coordenadoria
de Controle Externo encerrou a fase de Instrução Processual no dia 25/06/2018. Os
autos foram-me encaminhados para apreciação e deliberação.

Eis, de modo sucinto, o relatório.

VOTO DO RELATOR

Em face do exposto,

VOTO pelo que segue:

CONSIDERANDO que o Despacho Técnico emitido pelo Núcleo de Engenharia do
TCE-PE, documento n° 74 dos autos, concluiu que as despesas das UJs já tinham
sido analisadas em processos de Auditoria Especial, nos termos seguintes: “é nossa
opinião que todos aspectos necessários à adequada avaliação das despesas
realizadas pela Empresa de Urbanização do Recife – URB, do exercício 2015, já
foram objeto de Relatórios de Auditoria de Obras e Serviços de Engenharia que
constam de Processos de Auditorias Especiais, superado, inclusive, os critérios
mínimos previstos no Manual de Procedimentos do Núcleo de Engenharia,
atendendo o previsto na Resolução TC nº 05/2016”;

CONSIDERANDO o opinativo da Coordenadoria de Controle Externo via Despachos,
documentos n°s 75 e 76 dos autos, recomendando a desconstituição do processo em
tela, que opinou nos termos seguintes: “Em complemento ao despacho enviado
anteriormente, doc nº 75, informamos que a prestação de contas do exercício de
2015 da Empresa de Urbanização do Recife (URB/Recife), foi enviada de forma
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agregada, nos termos do Anexo Único da Resolução TC nº 08/2016, contemplando
também as prestações de contas das UJs vinculadas, Fundo de Revitalização do
Bairro do Recife e Fundo Municipal do PREZEIS, Nos termos normatizados pelo
TCE-PE, coube à unidade gestora agregadora, no caso a URB, a responsabilidade
pelo regular envio de toda a documentação inserida pelas unidades envolvidas.
Dessa forma, ratifica-se o opinativo anterior quanto à desconstituição do presente
processo ante a abrangência de análise já contida nas referidas auditorias especiais,
o que gera um esvaziamento do conteúdo a ser abordado nesta prestação de
contas, posto que no planejamento e seleção de análise ante os critérios de
materialidade, relevância e risco, é considerado o todo envolvido na prestação de
contas.”

CONSIDERANDO o disposto no art. 248, I da Resolução TC nº 0015/2010
(Regimento Interno do TCE/PE) com as alterações realizadas por meio da
Resolução TC nº 18/2016 combinado com o art. 485, inciso IV da Lei nº 13.105/2015
(Novo Código de Processo Civil);

JULGAR o presente processo pelo arquivamento por perda de objeto .

É o voto.

OCORRÊNCIAS DO PROCESSO

Na 36ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizada em 03 de julho de 2018, a
Conselheira Substituta Alda Magalhães pediu vista dos autos.

Na 37ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizada em 05 de julho de 2018 não
houve ocorrências.

 

RESULTADO DO JULGAMENTO

PEDIDO DE VISTA FEITO EM 03/07/2018 PELA CONSELHEIRA SUBSTITUTA
ALDA MAGALHÃES E DEVOLVIDO EM 05/07/2018.

Presentes durante o julgamento do processo na sessão:

CONSELHEIRO CARLOS PORTO, Presidente da Sessão: Acompanha

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR, relator do processo

CONSELHEIRO JOÃO CARNEIRO CAMPOS: Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: CRISTIANO PIMENTEL
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Houve unanimidade na votação acompanhando o voto do relator.
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